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APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL 

REDE 

 A Rede de Intercâmbio de Tecnologias Alternativas (REDE) é uma organização 

não-governamental, sem fins lucrativos, criada em 1986 por pessoas comprometidas 

com a transformação da realidade sócio-ambiental de Minas Gerais, marcada na época 

pelas contradições das políticas agrárias que acentuavam a concentração da terra, o 

êxodo rural e a violência contra os trabalhadores. A REDE tem como missão contribuir 

para a construção de uma sociedade sustentável, visando a melhoria da qualidade de 

vida de comunidades de agricultores/as e comunidades urbanas de baixa renda. 

 A instituição trabalha diretamente com comunidades, grupos e famílias, bem 

como com suas organizações, em dois campos de atuação que contemplam as realidades 

urbana e rural: na região metropolitana de Belo Horizonte e na região leste do estado de 

Minas Gerais. Para orientar a sua ação, a REDE possui uma estratégia institucional que 

busca qualificar as experiências técnico-produtivas e organizativas, a partir do 

fortalecimento dos grupos e de um processo de formação que possibilite a incidência 

política com protagonismo das lideranças e das organizações de base. Para uma efetiva 

e qualificada atuação nos âmbitos municipais, estadual e nacional, a REDE parte de seu 

acúmulo (experiências concretas, sistematização e reflexão) e interage com outras 

organizações em articulações, fóruns e redes para somar esforços e construir propostas e 

políticas. 

 

Movimento Deixem o Onça Beber Água Limpa 

 Idealizado pelo COMUPRA, o Movimento “Deixem o Onça Beber Água Limpa” 

conta com a participação de mais de 50 entidades da sociedade civil e do poder público. 

Estas organizações atuam em parceria, construindo estratégias de revitalização ambiental e 

social da região do Baixo Onça, que abrange os bairros Ouro Minas, Jardim Belmonte, 

Ribeiro de Abreu, Novo Aarão Reis, Tupi-Lagedo, Conjunto CBTU, Conjunto Ribeiro de 

Abreu, Casas Populares, Monte Azul, Maria Tereza e parte do Capitão Eduardo. 

 Para o Movimento, as atividades de Agricultura Urbana , quando desenvolvidas 

de forma coletiva, podem contribuir para a melhoria da qualidade de vida de centenas 

de famílias da região, principalmente as que moram em condições precárias às margens 

do Ribeirão do Onça. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

 Nos últimos 20 anos, a Agricultura Urbana (AU) vêm sendo construída por 

comunidades de base, ONG's, movimentos sociais, associações e cooperativas que têm 

lutado pela abertura de espaços na sociedade, nas políticas governamentais, na academia 

e em pesquisas, bem como destacando os impactos degradantes do atual modelo 

agrícola. Atualmente, pode-se avaliar como uma conquista o fato de que nos últimos 

anos algumas políticas governamentais têm buscado apoiar iniciativas do campo 

agroecológico, bem como uma há uma maior compreensão e abertura na sociedade no 

que se refere a proposta da agroecologia.  

 Dentre as dimensões características da agroecologia se destacam a valorização 

dos conhecimentos e culturas locais, o resgate e preservação da agrobiodiversidade, o 

caráter ambiental conservacionista, a promoção da saúde e da Segurança Alimentar e 

Nutricional Sustentável (SANS); essa última determinada pela lei estadual nº 

15.982/2006 como: 

 

“a garantia do acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, com base em práticas 

alimentares saudáveis, que respeitem a diversidade cultural e 

que sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais” 

 

  A importância de se implementar progressivamente projetos e políticas 

públicas de promoção de SANS em comunidades de vulnerabilidades social se dá ao 

passo que a alimentação, embora sendo a condição necessária para atender um processo 

biológico vital (a nutrição), é fator determinante da inserção do indivíduo na sociedade, 

particularmente no que se refere ao exercício de seus direitos e deveres enquanto 

cidadão. Por estar inserida em programas e ações de promoção de saúde e 

sustentabilidade, tanto em contextos de organizações da sociedade civil e universidades 

quanto do governo, a AU tem ganhado importância em discussões cientificas e políticas 

como estratégia de melhoria da qualidade de vida da população e do meio-ambiente. 
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 A agricultura em espaços urbanos acontece desde os surgimentos das primeiras 

cidades e integra a produção agroecológica de alimentos, plantas medicinais e manejo 

de áreas de vegetação nativa. Além disso, a AU está pautada pela noção de território 

incorporando ao desenvolvimento da agroecologia a dimensão da construção de uma 

nova territorialidade – entendida como o espaço social que possibilita o suporte material 

da existência, do sustento econômico à constituição de identidades culturais - alternativa 

aos padrões hegemônicos estabelecidos como estratégias de SANS. 

 Nesse sentido, entende-se que ganha importância crucial no processo de 

(re)constituição das iniciativas agroecológicas, a compreensão do conceito de território 

caracterizado por “uma sociedade autônoma que logra defender e gerir livremente seu 

território, catalisador de uma identidade cultural e ao mesmo tempo continente de 

recursos, recursos cuja acessibilidade se dá, potencialmente, de maneira igual para 

todos”  (SOUZA, 1995). Esse entendimento é importante de forma a evidenciar os 

conflitos sociais e as relações de poder, no âmbito de atuação das organizações sociais, 

das comunidades, do governo e das instituições, que estão envolvidas na promoção de 

SANS e preservação do meio-ambiente. 

 Contudo, a construção participativa de indicadores de segurança alimentar e 

nutricional no Baixo Onça, justificou-se ao propiciar uma abordagem adequada ao tema 

da territorialidade e a incorporação agricultura urbana agroecológica como estratégia de 

SANS, o que permite à equipe de trabalho e a comunidade um olhar holístico e ações 

integradas embasadas nos princípios básicos de universalidade, equidade, 

indivisibilidade, respeito à diversidade e não discriminação; valorizando a alimentação e 

a preservação do meio-ambiente como garantia de cidadãos e cidadãs saudáveis. 
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2. DESENVOLVIMENTO 

 

 As atividades que serão descritas no desenvolvimento deste relatório 

aconteceram em uma região denominada Baixo Onça, localizada em Belo Horizonte – 

MG (FIGURA 1). A região do Baixo Onça se localiza na região nordeste de Belo 

Horizonte, próximo aos bairros Ribeiro de Abreu e Tupi, e é cortada pelo Ribeirão 

Onça, atualmente um dos mais poluídos de Minas Gerais. Essa poluição faz com que 

famílias que habitam as margens do ribeirão tenham uma qualidade de vida precária já 

que sofrem com enchentes, doenças e outros problemas sociais decorrentes dos 

impactos ambientais gerados na região devido a intensa urbanização e atividades 

industriais.  

 Entre as propostas de revitalização da região e garantia de dignidade aos 

moradores, no âmbito da realização dos direitos humanos, estão as atividades de AU, 

que são desenvolvidas de forma coletiva, a partir da organização de grupos de famílias 

da região, e podem acontecer nos quintais, em espaços institucionais (escolas e centros 

de saúde) ou em áreas onde não se pode construir. A opção para a execução do projeto 

de construção participativa de indicadores de SANS no local advém de uma história de 

articulação com fins de promoção da AU entre a instituição executora, a comunidade 

residente e demais instituições que atuam na região. 

 Esses sistemas agroalimentares urbanos promovidos por essas articulações 

institucionais locais propiciaram uma dimensão particularmente importante para a 

construção participativa de indicadores de SANS, pois a situação alimentar e nutricional 

da população e a visão histórica dos processos sociais da região foram “portas de 

entradas” a novas visões e interpretações da realidade onde as iniciativas se encontram 

inseridas. A abordagem pode ser baseada no entendimento dos participantes que não 

necessariamente a ocupação física de determinado espaço significa garantir uma 

situação de territorialidade, mas também a qualidade de vida da população e 

preservação do ambiente em que ela está inserida. O estabelecimento de novas 

territorialidades passa por inúmeras lutas que vão além da ocupação, como por exemplo 

a realização dos indivíduos como cidadãos a partir da promoção de sua SANS. 
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Figura 1 – Mapeamento da região do Baixo Onça 
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Figura 2 - Imagem da região do Baixo Onça (Arquivo REDE) 
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O contexto da criação de indicadores 

 O cumprimento do mandato da FAO para monitorar o progresso na redução da 

fome depende de métodos precisos, seguros e oportunos que meçam a prevalência da 

fome, da insegurança alimentar e da vulnerabilidade e que, além disso, realcem as 

mudanças no decorrer do tempo. A averiguação do cumprimento dessas metas requer 

avaliações periódicas que permitam monitorar a magnitude do problema social em 

determinado território, ao longo do tempo, garantindo, sempre que possível, a 

comparação com outros territórios (PESSANHA et al, 2008).  

 Para garantir o cumprimento de uma meta política é preciso, antes de tudo, 

monitorar os indicadores a ela vinculados ao longo do tempo, de modo a acompanhar a 

o resultado das políticas e ações governamentais naquele campo. Quando criados com a 

finalidade de avaliar desempenho e legitimar políticas públicas, os indicadores são 

importantes instrumentos para disponibilizar informações básicas para a construção de 

diagnósticos sobre a realidade social, e, portanto, são criados não apenas para avaliar, 

mas antes, para subsidiar e amparar o desenho de determinadas políticas e programas 

públicos (KAYANO & CALDAS, 2002).  

 Outra preocupação presente, e que permeia este trabalho, diz respeito à 

apropriação e à compreensão dos indicadores por parte da sociedade. Nesta medida, 

devemos observar se a transferência de conhecimento com relação aos indicadores, bem 

como a produção de bons indicadores, facilitam a apropriação das informações e 

incentivam a participação da sociedade. Não se pode perder de vista que o foco central 

do debate sobre indicadores é a questão da informação enquanto direito que permite o 

diálogo entre a gestão pública e a sociedade civil (KAYANO & CALDAS, 2002).  

 A construção participativa de indicadores de SANS na região do Baixo Onça 

surge a partir da necessidade de uma descrição da situação alimentar e nutricional da 

população e de uma avaliação do processo de revitalização da região baseado na 

Agricultura Urbana como estratégia de (re)construção da territorialidade. 
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Metodologia do processo de construção dos indicadores 

 

 O processo de construção dos indicadores foi pautado em metodologia 

preconizada por Januzzi (2001). Essa metodologia se consiste em quatro estágios, sendo 

o primeiro a definição do tema a ser estudado que no caso estava estabelecido no item 3 

do edital de licitação do projeto. O segundo estágio definiu a especificação das 

dimensões a serem focadas que foram elencadas levando-se em consideração a 

relevância das mesmas sobre a temática trabalhada e sobre a realidade social do 

território de estudo. O terceiro estágio consistiu o levantamento de dados secundários e 

estatísticas públicas pertinentes ao tema e ao território que foram mapeadas para que 

pudessem subsidiar ou reforças conceitos levantados nas reuniões participativas. O 

quarto estágio oportunizou a análise e interpretação participativa dos dados obtidos a 

luz da insegurança alimentar e nutricional, quando foi utilizado o “Marcos de 

Referência do Desenvolvimento de BASE – MDB” (CALIL, 2002) para potencializar a 

transformação em indicadores das informações sobre a realidade local obtida durante a 

discussão (TABELA 1). 

 

TABELA 1: Estágios do processo de construção dos indicadores de SANS  

Estágio Termos de referência Fontes e instrumentos utilizados 

I Definição do tema a ser estudado 

Linha temática 3.1.2. Linha b da Licitação de tomada de 
preços nº 01/2010: Alimentação e Nutrição no território / 
Sistemas agroalimentares nos territórios / Situação 
Alimentar e Nutricional 

II 
Especificação das dimensões a serem 
focadas 

·  Dimensão social: 
- acesso ao alimento de qualidade 
- acesso à informação e conhecimento 
- valorização dos conhecimentos e culturas locais,  
- promoção da saúde, 
 
·  Dimensão ambiental: 
- resgate e preservação da biodiversidade,  
- produção de alimento de forma sustentável 
 
·  Dimensão política: 
- acesso ao espaço urbano disponível (“vazios urbanos”) 

III Levantamento de dados secundários Estatísticas públicas (ANEXO I e CADERNO DE MAPAS) 

IV 
Análise e interpretação participativa 
dos dados obtidos a luz da 
insegurança alimentar e nutricional 

Discussão participativa direcionada pelo “Marcos de 
Referência do Desenvolvimento de BASE – MDB”  



 
 

 

12 
 

 Como atividade preliminar, foi realizada uma travessia na região do Baixo Onça 

que contou com a presença da equipe executora do projeto e vários atores envolvidos 

com o movimento Deixe o Onça Beber Água Limpa, oportunizando o conhecimento e o 

contato direto com experiências de agricultura urbana e também com o contexto 

socioambiental local (FIGURA 1).  

    
FIGURA 1: Fotos da travessia da equipe e atores na região do Baixo Onça (M.Lage) 

 

Foram realizados três encontros participativos com atores locais atuantes na 

comunidade. Dentre os participantes estavam representantes da Associação de 

moradores, do Centro de Saúde, da Escola Municipal, da estação de tratamento de 

esgoto da COPASA, da Regional da prefeitura, do Projeto Manuelzão, representantes 

religiosos. No primeiro encontro foram apresentados a proposta do projeto e os temas à 

ele relacionados, se iniciando também as discussão acerca da situação de SANS da 

região.  

 No segundo encontro a discussão já foi direcionada através da metodologia 

participativa MDB onde os participantes puderam expor níveis distintos de impactos e 

intervenções de atores e políticas relacionadas aos temas trabalhados através de 

dimensões tangíveis e intangíveis conforme esquema abaixo (FIGURA 2): 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Capacidades 

pessoais 

Cultura 
organizativa 

Normas 
sociais 

Nível de vida 

Capacidade de 
gestão 

Espaço cívico 
social 

Tangível Intangível 

FIGURA 2:  Trabalho participativo - Metodologia MDB (VARELLI, 2002) 
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No terceiro encontro foram apresentados os resultados dos projetos e o 

mapeamento da região.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 3 -  Fotos encontros participativos 

 

 

   
1º Encontro : 14/09/2010 (M. Lage) 
 

 
 
2º Encontro: 28/09/2010 (Arquivo  REDE/Ana Barros) 
 

     
3º Encontro: 19/10/2010 (Arquivo REDE/Ana Barros) 
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Análise dos indicadores construídos 

A análise dos indicadores foi realizada pela equipe técnica responsável para que 

as informações levantadas fossem consolidadas em indicadores consistentes. Para isso 

foi utilizada metodologia contida no “Guia Metodológico – Indicadores de Programa” 

publicado pelo Ministério do Planejamento (2010). Essa metodologia é estruturada em 

seis passos, sendo que os dois primeiros foram contemplados na formulação do projeto 

através das definições dos objetivos e metas e identificação dos interessados. Os quatros 

passos seguintes foram considerados conforme esquema abaixo:  

 

1 – Avaliação de objetivos e metas                            

2- Identificação dos principais interessados  

 

3 – Definição de tipos de indicadores necessários: os tipos de indicadores foram 

definidos a partir dos temas de SANS e territorialidade, sendo selecionados indicadores 

de insumo, de processo e de resultados. 

 

4- Definição dos critérios de seleção: para diferenciar e selecionar os indicadores 

candidatos é necessário estabelecer dois tipos de critérios: (1) os eliminatórios, que 

excluem um indicador candidato quando não forem atendidos; (2) os classificatórios, 

que permitem estabelecer um ranking segundo os pesos atribuídos a cada um dos 

critérios: No caso dos indicadores de Segurança Alimentar e Nutricional e Sustentável 

foram definidos os seguintes critérios: 

 

·  Eliminatórios: 

CE1- proximidade com os objetivos do projeto 

CE2- capacidade de mensuração 

 

·  Classificatórios: embora a metodologia preveja a classificação de indicadores de 

acordo com seu desempenho por pontuação ponderada, neste projeto optamos 

por considerar que os indicadores escolhidos apresentam desempenho similar. 

Foram elencados 5 critérios classificatórios: Confiabilidade da fonte (CC1), 

Simplicidade de Construção e Entendimento (CC2), Objetividade (CC3), 

Sensibilidade à intervenção (CC4)  e  Economicidade de Obtenção (CC5). 

Passos contemplados na formulação 
do projeto aprovado 
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5 – Mapeamento de indicadores candidatos: foram mapeados indicadores que 

apontassem, com maior proximidade possível, os conceitos inseridos nos objetivos do 

projeto e que refletissem os resultados esperado. 

 

6 – Análise de trade off: foi construída uma matriz de priorização de indicadores 

composta pelos seguintes elementos: 

 

1. Linhas: representam os indicadores que são candidatos. 

2. Colunas: as seguintes informações foram dispostas na matriz: 

a. tipo do indicador: indicador de insumo, de processo ou de resultado; 

b. natureza: identifica se o critério é eliminatório ou classificatório; 

c. total: apresenta o somatório dos pontos obtidos pelo indicador candidato, a partir do 

atendimento ou não dos critérios estabelecidos. 

 

Para os critérios eliminatórios foram utilizados duas opções para o preenchimento das 

células que representam a interseção da linha do indicador candidato com a coluna do 

critério eliminatório: 

0 – não atende                      1 – atende 

 

Já os critérios classificatórios possuíam uma coluna que representava o grau de 

atendimento do indicador candidato ao critério estabelecido. Para preenchimento das 

células correspondentes a cada indicador candidato, utilizou-se uma escala de três 

números para a primeira coluna e de quatro números para a segunda, conforme 

representação a seguir. 

 

Grau de atendimento (GA): 
 
 
0                                                                  1                                                                   2 
Nenhum                                                    Pouco                                                        Muito 
 
Grau de importância (GI): 
 
 
3                                        5                                            7                                          9 
Baixa                             Média                                     Alta                               Muito Alta 
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 Após a priorização dos indicadores candidatos foram selecionados aqueles que 

atingiram 70% da pontuação máxima, os quais foram submetidos ao passo 7 para 

validação. 

 

7 – Validação dos indicadores: considerando os indicadores selecionados pela etapa anterior, nesse 

passo foi realizada uma verificação final de conformidade e pertinência, por meio do atendimento aos 

requisitos propostos no check list a seguir: 

 
1. Os indicadores escolhidos são válidos para expressar resultados? 

2. Têm relação direta com os objetivos do tema? 

3. São oriundos de fontes confiáveis? 

4. São mensuráveis? 

5. São em quantidade suficiente para expressar as dimensões envolvidas? 

6. Consideram a dimensão territorial, quando necessária? 

7. Expressam questões transversais, quando existirem? 

8. As limitações inerentes aos indicadores foram consideradas? 

9. Atendem ao critério de completude dos atributos exigidos para o seu cadastramento? 

 
 Após processo de validação através do check list apresentado acima, os 

indicadores selecionados foram descritos e classificados quanto ao seus tipos de 

medida, unidade de análise e unidade de medida. A descrição especifica que tipo de 

alteração quantitativa ou qualitativa da variável se pretende captar com o indicador. 

Tipo de medida define se o indicador é baseado em dados, estimativas ou opiniões além 

de dizer qual a fonte. Unidade de análise define qual a unidade sobre a qual serão 

construídas e comparadas as medidas (indivíduos, organizações, comunidades, cidades, 

etc.) Unidade de medida específica a categorias, escalas e parâmetros que serão 

utilizados na coleta e sistematização dos dados, conferindo concretude e 

operacionalidade à descrição feita anteriormente. 

O passo seguinte segundo a metodologia adotada seria o cadastramento dos 

indicadores com a descrição detalhada de seus atributos. Essa etapa porém requer um 

trabalho de campo de teste e apropriação dos indicadores selecionados. 
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Resultados e Discussão 
 

 Durante os três encontros realizados, os participantes puderam opinar, solicitar 

modificações, dar idéias para continuidade de processos semelhantes e aprovar o 

produto do projeto. O terceiro encontro foi de imensurável importância, pois ratificou as 

premissas da proposta de que a produção de indicadores deve democratizar as 

informações disponíveis e possibilitar uma leitura da realidade social sob a ótica dos 

grupos organizados da sociedade civil e que a apropriação das informações por parte da 

sociedade civil deve possibilitar a ampliação do diálogo desta com o governo, 

favorecendo um eventual aumento da participação popular nos processos de formulação 

(e definição) de agendas, bem como de monitoramento e avaliação de políticas públicas. 

 A utilização da metodologia MDB propiciou tanto o levantamento de aspectos 

da realidade e das práticas como incitou um debate que abarcou múltiplos planos das 

diversas esferas sociais, políticas, culturais e econômicas, permitindo a construção 

coletiva de um conhecimento amplo sobre o território enfocado. No esquema abaixo são 

apresentadas as 26 variáveis levantadas, que se constituem em indicadores candidatos, 

segundo suas naturezas tangíveis e intangíveis, desde o plano individual até o plano 

societário, a partir das quais os indicadores foram selecionados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 3:  Trabalho Participativo - Metodologia MDB Preenchida em reunião 
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Foi importante a utilização dessa metodologia e a categorização em variáveis 

tangíveis e intangíveis para que fossem captadas e ressaltadas informações de natureza 

qualitativa, como percepções e sentimentos que, embora pouco mensurados e utilizados 

enquanto instrumentos de caracterização da realidade, apontam fatores fundamentais 

para a compreensão das relações e a discussão de territorialidade. Como não são 

levados em consideração quando da elaboração de diagnósticos, o planejamento dos 

projetos acaba intervindo com muita ênfase na infra-estrutura e considerando pouco a 

importância da transformação do território em termos de relações sociais e sinergias.  

 Essa visão sobre a transformação da territorialidade em termos de laços sociais 

deve ser ressaltada, pois grupos da comunidade podem não conseguir combater 

sozinhos as forças da exclusão social, mas há uma “oportunização” de quebras de 

barreiras ao se somar ao oferecimento de serviços e instalações de infra-estrutura uma 

intervenção para reforço de seu capital social através de redes informais, valores 

comuns e normas compartilhadas (RICHARDSON & MUMFORD, 2002) (FIGURA 4). 

Assim como os fatores da organização social (capital social) podem desempenhar um 

papel crucial na diminuição da pobreza, eles também podem servir de estratégia de 

melhora do nível de SANS da comunidade. Nesse âmbito a AU pode ser um excelente 

instrumento de formação de grupos e valorização territorial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 4 – Esquema de exemplo de infra-estrutura social no Baixo-Onça

(Adaptação) RICHARDSON & MUMFORD, 2002 
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TABELA 2 - Matriz de priorização de indicadores – Análise de trade off 

INDICADORES CANDIDATOS  
(levantados em reunião participativa) 

TIPOS 
CRITÉRIOS 

ELIMINATÓRIOS 
CRITÉRIOS CLASSIFICATÓRIOS 

TOTAL 
Insumo Processo Resultado CE1 CE2 

CC1 CC2 CC3 CC4 CC5 

GA GI GA GI GA GI GA GI GA GI 
Substituição de entidades renomadas por desconhecidas 
(contratos) por interesses políticos 

 x  0 - - - - - - - - - - - 
- 

Regularização fundiária deficiente x   1 1 2 7 2 9 2 9 1 3 2 7 
67 

Ocupação de áreas de preservação permanente previstas 
em lei (Código Florestal e resoluções CONAMA 302, 
303, 369): qualquer atividade (moradia, cultivo, manejo  
etc) 

  x 1 1 1 7 1 9 1 9 2 7 0 3 

39 

Acesso ao alimento   x 1 1 1 7 0 7 1 5 2 9 0 5 
30 

Acesso a educação de qualidade  x  1 1 2 7 2 7 2 7 0 3 2 7 
56 

Falta de lazer e outras opções de formação e 
entretenimento 

x   1 1 2 7 1 3 1 3 2 9 1 7 
45 

Falta de informação; mobilização e responsabilização   x 1 1 1 7 0 5 1 3 2 9 1 7 
35 

Atuação do Centro de saúde como fonte de levantamento 
de dados e capacidade de intervenção direta na realidade ( 
grupos, oficinas, visitas domiciliares) 

 x  1 1 2 7 2 7 2 7 2 9 2 7 
74 

Produção direta do alimento em espaços urbanos  x  1 1 1 7 1 5 2 5 2 9 1 5 
45 

“Vazios Urbanos” no território x   1 1 2 7 2 7 2 9 2 9 1 5 
69 

Muitos casos de depressão   x 1 1 2 7 2 9 2 5 2 7 2 5 
66 

Ociosidade da população   x 1 0 - - - - - - - - - - 
- 

Interesse da população em ações de melhoria da 
qualidade de vida 

x   1 1 1 5 0 5 1 5 2 9 1 5 
33 

Muitos casos de gravidez na adolescência  x   1 1 2 7 2 7 2 7 0 3 2 7 56 
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Fonte: Matriz final de priorização de indicadres, Ministério do Planejamento, Governo Federal (2010) – adaptada e preenchida com informações levantadas nos dois primeiros encontros participativos 

 

INDICADORES CANDIDATOS 
(levantados em reunião participativa) 

TIPO 
CRITÉRIOS 

ELIMINATÓRIOS 
CRITÉRIOS CLASSIFICATÓRIOS 

TOTAL 
Insumo Processo Resultado CE1 CE2 CC1 CC2 CC3 CC4 CC5 

GA GI GA GI GA GI GA GI GA GI 
Programas de inclusão que excluem  x  0 - - - - - - - - - - - - 

Enfraquecimento de cursos e serviços  x  1 0 - - - - - - - - - - 
- 

Áreas irregulares e infra-estrutura ausente x   1 1 2 7 2 7 2 7 1 7 2 7 
63 

Promessas não cumpridas, infundadas x   1 1 1 5 0 5 1 5 2 9 1 5 
33 

Projetos que não acontecem, não se concretizam x   1 1 1 5 0 5 1 5 2 9 1 5 
33 

Falta de profissionais capacitados nas instâncias de gestão 
da instituição (pessoal X profissional)  

 x  1 0 - - - - - - - - - - 
- 

Falta de expectativa: “parou de sonhar”  x  1 1 1 5 1 5 1 5 2 9 1 5 
38 

Papel social das mulheres  x  1 1 2 7 2 7 2 7 2 9 1 5 
65 

Conflitos de valores, discrepâncias culturais entre 
moradores das comunidades (religião) 

 x  1 0 - - - - - - - - - - 
- 

Relação das pessoas com o espaço (p. ex.: mau cheiro, 
convivência com vetores de doenças, lixo, água 
contaminada) 

x   1 1 2 7 2 7 2 7 1 5 1 5 
52 

Sentimento de insegurança devido à situação irregular x   1 1 2 7 2 7 2 7 2 9 1 5 
65 

Identidade cultural desse alimento   x  1 1 2 7 2 5 1 5 2 9 1 5 
- 



 
 

 

21 
 

De acordo com os resultados apresentados na tabela acima, dos 26 indicadores 

candidatos, 7 atingiram o ponto de corte (70% da pontuação máxima, previamente 

estabelecida). Os sete indicadores selecionados na análise de trade off  responderam 

positivamente às perguntas do check list de validação, abaixo: 

 

1. Os indicadores escolhidos são válidos para expressar resultados? Sim 

2. Têm relação direta com os objetivos do tema? Sim 

3. São oriundos de fontes confiáveis? Sim 

4. São mensuráveis? Sim 

5. São em quantidade suficiente para expressar as dimensões envolvidas? Sim 

6. Consideram a dimensão territorial, quando necessária? Sim 

7. Expressam questões transversais, quando existirem? Sim 

8. As limitações inerentes aos indicadores foram consideradas? Sim 

9. Atendem ao critério de completude dos atributos exigidos para o seu cadastramento? 

A resposta a essa pergunta requer um trabalho de campo de teste e apropriação dos 

indicadores selecionados. 

 

 A seguir, a TABELA 3 apresenta a definição dos mesmos quanto a descrição, 

tipo de medida e unidades de análise e medida. Esta definição é importante para que 

esses indicadores de SANS construídos participativamente na região do Baixo-Onça 

possam ser futuramente testados e replicados em outros territórios. 

 

 

 



 
 

 

22 
 

 

TABELA 3: Definições dos indicadores selecionados 

INDICADOR DESCRIÇÃO 
TIPO DE 
MEDIDA 

UNIDADE DE 
ANÁLISE 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

Atuação dos 
Centros de Saúde 

Atuação dos centros de saúde 
como fonte de levantamento de 
dados (número de visitas 
domiciliares de agentes 
comunitários de saúde, número de 
atendimentos e outras estatísticas) 
e capacidade de intervenção direta 
na realidade (quantidade de 
atividades como grupos operativos 
e oficinas e respectivos números 
de participantes / gênero). 

Registros 
Área de 

abrangência dos 
Centros de Saúde 

Percentual de 
casos e número de 
atividades / 
envolvidos 

“Vazios Urbanos” 
no território 

Áreas potenciais para AU 
disponíveis na região do Baixo-
Onça 

Mapeamento Baixo-Onça 
Número e tamanho 
das áreas 
disponíveis 

Regularização 
fundiária 

Áreas ocupadas em desacordo 
com legislação vigente de uso e 
ocupação dos solo 

Mapeamento 
e zoneamento 

urbano 
(PBH) 

Baixo-Onça 
Número e tamanho 
das áreas com 
ocupação irregular 

Casos de 
depressão 

Pessoas diagnosticadas e 
acompanhadas pelos centros de 
saúde devido a situação de 
depressão 

Registros 
Área de 

abrangência dos 
Centros de Saúde 

Número de casos e 
quantidade de 
remédios anti-
depressivos 
distribuídos 

Papel social das 
mulheres 

Capacidade das mulheres de se 
reconhecerem como promotoras 
da SANS 

Opinião das 
mulheres 

Baixo-Onça 

Escala de 1 a 5 
sendo 1=muito 
baixa; 2= baixa; 
3=média; 4=alta; 
5=muito alta 

Sentimento de 
insegurança 

devido à situação 
irregular 

Percepção de insegurança dos 
moradores de áreas irregulares 

Opinião dos 
moradores 

Baixo-Onça 

Escala de 1 a 5 
sendo 1=muito 
baixa; 2= baixa; 
3=média; 4=alta; 
5=muito alta 

Infra-estrutura: 
serviços e 
instalações 

Serviços comunitários e infra-
estrutura instalada para 
atendimento dos moradores 

Dados 
oficiais e 

mapeamento 
Baixo Onça 

Número de 
instituições e infra-
estrutura presentes. 
Número de 
programas 
existentes. 
Percentual da 
população 
atendida. 
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3. CONCLUSÃO   

 

 O trabalho atingiu os objetivos propostos no sentido de construir, com enfoque 

participativo, indicadores de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, aliado a 

uma discussão da Territorialidade na região do Baixo Onça. Muitas variáveis levantadas 

pelos atores envolvidos, embora não atendam aos requisitos necessários para se 

constituírem em indicadores, não podem ser desconsideradas, pois são informações 

valorosas para a construção de um cenário acurado sobre a realidade local. 

 As variáveis intangíveis são potenciais indicadores, pois dos 7 selecionados, 3 

tiveram suas origens em variáveis subjetivas (de percepção e sentimento), e trazem 

informações cruciais para a compreensão da realidade e avaliação de resultados. Vale 

ressaltar que, quando se pensa em territorialidade, é importante trabalhar o enfoque 

intangível, pois muitas vezes a mudança da realidade não se dá apenas por intervenções 

físicas de infra-estrutura e serviços, mas também se constitui a partir de laços sociais 

criados e sentimentos de pertencimento construídos pela comunidade.  

É nesse sentido que a Agricultura Urbana, ao formar grupos de interesses 

comuns e propor reflexões acerca do contexto ambiental e social, pode contribuir para o 

fortalecimento da Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável e do potencial de 

intervenção da sociedade sobre o Território.  

Mais importante ainda que a seleção final de indicadores é a instrumentalização 

metodológica das instituições, a partir da qual é possível transformar informações já 

disponíveis em ferramentas concretas de compreensão e intervenção sobre a realidade. 
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ANEXO I 

Dom Silvério/Nazaré/Belmonte 

Indicadores 1991 2000 

Percentual de pobres 28,82 18,37 

Renda per capita 163,88 215,62 

% renda proveniente do trabalho 87,49 72,76 

% renda proveniente de transferências governamentais 7,71 12,51 

% Mulheres acima de 25 anos analfabetas 20,38 12,46 

% Mulheres responsáveis pelo domicílio sem cônjuge, 
com filhos menores de 15 anos 

8,93 4,14 

% mulheres entre 15 e 17 anos com filhos 2,92 7,07 

% população de 25 anos ou mais com menos de 4 anos 
de estudo 40,42 23,16 

% de domicílios com água encanada 87,03 97,76 

% de domicílios com instalações sanitárias 98,71 99,67 

% domicílios com serviço de coleta de lixo domiciliar 53,68 96,32 

%  de ocupados informais ------ 36,52 

Taxa de desemprego 18-24 anos ------ 30,26 

Taxa de desemprego 25-59 anos ------ 12,51 

Taxa de desemprego 60 anos ou mais ------ 26,24 

Total de domicílios particulares permanentes 4.184 6.873 

Média de moradores por domicilio 5,46 3,84 

Tupi 

Indicadores 1991 2000 

Percentual de pobres 26,46 14,01 

Renda per capita 161,71 273,55 

% renda proveniente do trabalho 83,95 76,25 

% renda proveniente de transferências governamentais 6,94 12,18 

% Mulheres acima de 25 anos analfabetas 15,42 7,40 

% Mulheres responsáveis pelo domicílio sem cônjuge, 
com filhos menores de 15 anos 

10,27 5,78 

% mulheres entre 15 e 17 anos com filhos 0,00 1,69 

% população de 25 anos ou mais com menos de 4 anos 
de estudo 28,70 16,81 

% de domicílios com água encanada 95,95 99,04 
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% de domicílios com instalações sanitárias 97,51 99,59 

% domicílios com serviço de coleta de lixo domiciliar 74,49 97,98 

%  de ocupados informais ----- 39,66 

Taxa de desemprego 18-24 anos ----- 31,05 

Taxa de desemprego 25-59 anos ----- 13,14 

Taxa de desemprego 60 anos ou mais ----- 20,54 

Total de domicílios particulares permanentes 2.451 4.595 

Média de moradores por domicilio 5,21 3,63 

Tupi – Vila Ribeiro de Abreu 

Indicadores 1991 2000 

Percentual de pobres 31,77 32,28 

Renda per capita 173,37 160,87 

% renda proveniente do trabalho 83,78 71,34 

% renda proveniente de transferências governamentais 9,81 16,03 

% Mulheres acima de 25 anos analfabetas 30,06 20,25 

% Mulheres responsáveis pelo domicílio sem cônjuge, 
com filhos menores de 15 anos 

12,55 9,29 

% mulheres entre 15 e 17 anos com filhos 2,45 6,69 

% população de 25 anos ou mais com menos de 4 anos 
de estudo 

39,82 32,90 

% de domicílios com água encanada 74,38 91,57 

% de domicílios com instalações sanitárias 76,86 96,67 

% domicílios com serviço de coleta de lixo domiciliar 58,49 90,76 

%  de ocupados informais ----- 37,84 

Taxa de desemprego 18-24 anos ----- 23,78 

Taxa de desemprego 25-59 anos ----- 15,60 

Taxa de desemprego 60 anos ou mais ----- 21,19 

Total de domicílios particulares permanentes 192 1.980 

Média de moradores por domicilio 5,22 4,01 

Solimões/Jardim Felicidade 

Indicadores 1991 2000 

Percentual de pobres 55,64 27,86 

Renda per capita 94,49 157,67 

% renda proveniente do trabalho 89,17 75,11 
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% renda proveniente de transferências governamentais 7,18 14,11 

% Mulheres acima de 25 anos analfabetas 20,78 15,70 

% Mulheres responsáveis pelo domicílio sem cônjuge, 
com filhos menores de 15 anos 

14,09 7,57 

% mulheres entre 15 e 17 anos com filhos 0,00 9,56 

% população de 25 anos ou mais com menos de 4 anos 
de estudo 

40,69 31,57 

% de domicílios com água encanada 95,57 98,35 

% de domicílios com instalações sanitárias 99,01 99,67 

% domicílios com serviço de coleta de lixo domiciliar 21,56 99.35 

%  de ocupados informais ----- 41,56 

Taxa de desemprego 18-24 anos ----- 31,80 

Taxa de desemprego 25-59 anos ----- 15,24 

Taxa de desemprego 60 anos ou mais ----- 13,35 

Total de domicílios particulares permanentes   

Paulo VI – beira linha 

Indicadores 1991 2000 

Percentual de pobres 45,43 39,59 

Renda per capita 116,00 129,00 

% renda proveniente do trabalho 90,71 69,26 

% renda proveniente de transferências governamentais 7,31 15,08 

% Mulheres acima de 25 anos analfabetas 24,24 19,29 

% Mulheres responsáveis pelo domicílio sem cônjuge, 
com filhos menores de 15 anos 

10,19 11,34 

% mulheres entre 15 e 17 anos com filhos 8,35 10,17 

% população de 25 anos ou mais com menos de 4 anos 
de estudo 

49,56 43,37 

% de domicílios com água encanada 98,11 97,89 

% de domicílios com instalações sanitárias 98,79 99,37 

% domicílios com serviço de coleta de lixo domiciliar 0,45 97,47 

%  de ocupados informais ________ 39,52 

Taxa de desemprego 18-24 anos ________ 35,74 

Taxa de desemprego 25-59 anos ________ 17,17 

Taxa de desemprego 60 anos ou mais ________ 12,01 

Total de domicílios particulares permanentes 283 474 
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Média de moradores por domicilio 5,96 4,0 

Ribeiro de Abreu (Conjunto Ribeiro de Abreu) 

Indicadores 1991 2000 

Percentual de pobres 32,55 23,31 

Renda per capita 162,36 188,35 

% renda proveniente do trabalho 89,93 72,15 

% renda proveniente de transferências governamentais 6,89 12,15 

% Mulheres acima de 25 anos analfabetas 21,43 12,78 

% Mulheres responsáveis pelo domicílio sem cônjuge, 
com filhos menores de 15 anos 

12,35 7,14 

% mulheres entre 15 e 17 anos com filhos 1,48 7,34 

% população de 25 anos ou mais com menos de 4 anos 
de estudo 30,57 24,87 

% de domicílios com água encanada 86,72 97,33 

% de domicílios com instalações sanitárias 96,81 99,62 

% domicílios com serviço de coleta de lixo domiciliar 19,78 91,82 

%  de ocupados informais ------ 35,37 

Taxa de desemprego 18-24 anos ------ 27,15 

Taxa de desemprego 25-59 anos ------ 14,30 

Taxa de desemprego 60 anos ou mais ------ 23,48 

Total de domicílios particulares permanentes 3.947 5.796 

Média de moradores por domicilio 5,39 3,96 

São Gabriel (Conjunto São Gabriel) 

Indicadores 1991 2000 

Percentual de pobres 24,28 15,18 

Renda per capita 193,62 244,16 

% renda proveniente do trabalho 85,99 72,97 

% renda proveniente de transferências governamentais 9,73 14,42 

% Mulheres acima de 25 anos analfabetas 15,92 8,29 

% Mulheres responsáveis pelo domicílio sem cônjuge, 
com filhos menores de 15 anos 

11,19 4,88 

% mulheres entre 15 e 17 anos com filhos 0,00 5,56 

% população de 25 anos ou mais com menos de 4 anos 
de estudo 31,12 21,05 

% de domicílios com água encanada 84,57 97,95 
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% de domicílios com instalações sanitárias 97,81 99,61 

% domicílios com serviço de coleta de lixo domiciliar 71,26 95,40 

%  de ocupados informais ----- 32,50 

Taxa de desemprego 18-24 anos ----- 30,51 

Taxa de desemprego 25-59 anos ----- 15,38 

Taxa de desemprego 60 anos ou mais ----- 3,55 

Total de domicílios particulares permanentes 4.205 5.178 

Média de moradores por domicilio 5,24 3,73 

São Gabriel (Vila 3 Marias) 

Indicadores 1991 2000 

Percentual de pobres 45,43 39,59 

Renda per capita 116,60 129,74 

% renda proveniente do trabalho 90,71 69,26 

% renda proveniente de transferências governamentais 7,31 15,08 

% Mulheres acima de 25 anos analfabetas 30,19 17,62 

% Mulheres responsáveis pelo domicílio sem cônjuge, 
com filhos menores de 15 anos 

10,19 11,34 

% mulheres entre 15 e 17 anos com filhos 8,35 10,17 

% população de 25 anos ou mais com menos de 4 anos 
de estudo 

49,56 43,37 

% de domicílios com água encanada 94,32 99,05 

% de domicílios com instalações sanitárias 98,72 99,53 

% domicílios com serviço de coleta de lixo domiciliar 13,67 100,00 

%  de ocupados informais ----- 39,52 

Taxa de desemprego 18-24 anos ----- 35,74 

Taxa de desemprego 25-59 anos ----- 17,17 

Taxa de desemprego 60 anos ou mais ----- 12,01 

Total de domicílios particulares permanentes 172 211 

Média de moradores por domicilio 5,44 4,10 
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ANEXO II 

 

Lista de envolvidos no processo de construção participativa de indicadores de sans 

 

 

1 Ana Barros – REDE 

2 Ana Jaqueline dos Santos – estagiária REDE/UFMG 

3 Angela Cristina Lara – Consultora 

4 Daniel Coutinho – REDE 

5 Daniela Almeida – REDE 

6 Daniele Campolina – Projeto Manuelzão 

7 Dorvina de Brito - COMUPRA 

8 Felipe Carvalho – Consultor  

9 Geraldo Rafael Costa Neto – Agente de Saúde Comunitária do Conjunto Paulo VI 

10 Gustavo Bernardes – Programa Mediação de Conflitos/Ribeiro de Abreu 

11 Itamar de Paula Santos – COMUPRA 

12 Ivana Rosalina – Agente de Saúde Comunitária do Conjunto Paulo VI 

13 José Liberato  -  Assessor Gabinete Regional Nordeste/PBH 

14 Lorena Anahi – REDE 

15 Magda Tertuliano – COPASA  

16 Marcelo Almeida – REDE 

17 Maria José Magaton – Grupo Semear e Colher 

18 Mariana Lage – Consultora 

19 Padre Frei Magno Oliveira – Paróquia São Domingos 

20 Tarcísio Pinheiro – Projeto Manuelzão/Sub-comitê Ribeirão do Onça 

21 Thomaz Francisco de Oliveira – Núcleo Santinha/Sub-comitê Bacia do Ribeirão do Onça 

22 Walison da Silva – Gerência de Saúde da Regional Nordeste/PBH 

23 Flávio Handerson de Oliveira – Escola Municipal Sobral Pinto 
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